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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LUIZ DIALLISSON DE SOUZA ALVES
ADVOGADOS : MARCEL GOMES BRAGANCA RETTO - SP157553

JOAQUÍN GABRIEL MINA - SP178194
MAUREN GOMES BRAGANÇA RETTO - SP234810

AGRAVADO : ELECTRONIC ARTS EUROPE LTD
AGRAVADO : ELECTRONIC ARTS NEDERLAND B V
ADVOGADOS : RICARDO BARRETTO FERREIRA DA SILVA - SP036710

ANTONIO DE PÁDUA SOUBHIE NOGUEIRA - SP139461
DEBORA INES KRAM BAUMÖHL ZATZ - SP155934
JOÃO VIEIRA DA CUNHA - SP183403
JADDY MARIA ALVES PEREIRA MESSIAS - SP400938
VANESSA BASTOS AUGUSTO DE ASSIS RIBEIRO - RJ173123
PEDRO PAULO FURQUIM DE ANDRADE - SP356994
IGOR CAMPOS OLIVEIRA - SP473227

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DE
PROCESSO PARA APLICAÇÃO DE SISTEMÁTICA DE
RECURSOS REPETITIVOS. IRRECORRIBILIDADE.
DISTINÇÃO NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que reconsiderou
decisão anterior e determinou o sobrestamento do processo
para aplicação da sistemática dos recursos repetitivos, conforme
o art. 1.040 do Código de Processo Civil.
2. A decisão agravada foi fundamentada na inaplicabilidade do
art. 932, III, do CPC/2015, e na necessidade de observância do
rito dos recursos repetitivos, em razão da afetação das questões
de direito tratadas no recurso especial.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível
recurso contra decisão que determina o sobrestamento do
processo para aplicação da sistemática dos recursos repetitivos,
sem conteúdo decisório e sem causar prejuízo às partes.
III. Razões de decidir
4. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico
de que a decisão de sobrestamento para aplicação da
sistemática dos recursos repetitivos não possui conteúdo
decisório e, portanto, é irrecorrível.
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5. A revisão do sobrestamento somente seria cabível se
demonstrada a distinção entre a matéria discutida no recurso e
aquela afetada à sistemática de repercussão geral, o que não
ocorre no caso.
6. A decisão de sobrestamento visa à observância da
sistemática dos recursos repetitivos, em respeito ao princípio da
primazia de decisão de mérito e à lógica processual.
IV. Dispositivo 
7. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.06/08/2025 12/08/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DE
PROCESSO PARA APLICAÇÃO DE SISTEMÁTICA DE
RECURSOS REPETITIVOS. IRRECORRIBILIDADE.
DISTINÇÃO NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que reconsiderou
decisão anterior e determinou o sobrestamento do processo
para aplicação da sistemática dos recursos repetitivos, conforme
o art. 1.040 do Código de Processo Civil.

2. A decisão agravada foi fundamentada na inaplicabilidade do
art. 932, III, do CPC/2015, e na necessidade de observância do
rito dos recursos repetitivos, em razão da afetação das questões
de direito tratadas no recurso especial.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível
recurso contra decisão que determina o sobrestamento do
processo para aplicação da sistemática dos recursos repetitivos,
sem conteúdo decisório e sem causar prejuízo às partes.
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III. Razões de decidir

4. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico
de que a decisão de sobrestamento para aplicação da
sistemática dos recursos repetitivos não possui conteúdo
decisório e, portanto, é irrecorrível.

5. A revisão do sobrestamento somente seria cabível se
demonstrada a distinção entre a matéria discutida no recurso e
aquela afetada à sistemática de repercussão geral, o que não
ocorre no caso.

6. A decisão de sobrestamento visa à observância da
sistemática dos recursos repetitivos, em respeito ao princípio da
primazia de decisão de mérito e à lógica processual.

IV. Dispositivo 

7. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por Luiz Dialisson de Souza
Alves contra decisão, a qual reconsiderou a decisão de fls. 3.403-3.405 (e-STJ), que
havia rechaçado o recurso ante a falta de impugnação específica de todos os
elementos da decisão recorrida. O julgado, no que interessa, está amparado nos
seguintes fundamentos (fls. 3.403-3.405):

No caso, observo que a decisão do TJSP que inadmitiu o recurso
especial foi impugnada pela parte agravante, ainda que sucintamente,
motivo pelo qual, com base no art. 259, § 6º, do RISTJ, reconsidero a
decisão agravada, tendo em vista a inaplicabilidade do disposto no art.
932, III, do CPC/2015, e passo ao exame do recurso especial. As
questões de direito tratadas no recurso especial relativas à prescrição,
ao instituto da supressio e à configuração de danos à imagem foram
afetadas pela Segunda Seção como representativas de controvérsia a
serem julgadas sob o rito dos recursos especiais repetitivos, conforme
previsão dos arts. 1.036 e 1.037 do CPC/2015. Com efeito, a decisão
de afetação proferida nos R Esps 2.112.558/SP, 2.112.566/SP,
2.112.575/SP, 2.130.751/SP, 2.112.553/SP, 2.112.563/SP e 2.112.572
/SP, de relatoria do Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Seção,
julgado em , D Je de , delimitou o Tema 1.28929/10/2024 5/11/2024
/STJ, nos termos da seguinte ementa:

[...]

Nesse contexto, em observância ao princípio da economia processual
e à própria finalidade do novo CPC, corroborada pelo art. 256-L do
RISTJ, incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016, considera-se
devido o retorno dos autos à origem, onde ficarão sobrestados até a
publicação dos acórdãos proferidos nos recursos representativos da
controvérsia.
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Na presente irresignação, o agravante afirma  que as agravadas não
impugnaram especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida,
especialmente no que se refere à inexistência de ofensa aos dispositivos de lei
federal, como os artigos 82,  e §2º, 86,  e parágrafo único do CPC, e caput caput
artigos 186, 206, 884, 927 e 944 do Código Civil.

Sustenta que a decisão agravada não está devidamente fundamentada
quanto ao afastamento da Súmula 182 e do art. 932, III do CPC, que exigem a
impugnação específica dos fundamentos da decisão recorrida.

Argumenta que as agravadas não impugnaram especificamente todos
os fundamentos da decisão recorrida, especialmente a falta de demonstração de
afronta aos dispositivos de lei federal, o que impede o conhecimento do recurso.

O agravante requer o provimento do agravo interno para reformar a
decisão monocrática, alegando que as agravadas não impugnaram especificamente
todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, incidindo a
Súmula 182 e o art. 932, III do CPC.

Foi apresentada impugnação pelas partes agravadas (e-STJ fls. 3.514-
3.521).

É o relatório.

VOTO

Verifica-se, desde logo, que o recurso não pode ser conhecido.

É que o Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência uniforme no
sentido de que não é cabível recurso contra a decisão que apenas determina a
suspensão do processo para aplicação da sistemática do art. 1.040 e seguintes do
Código de Processo Civil, tendo em vista que se trata de ato sem conteúdo decisório
e que não causa prejuízo às partes.

Nesse sentido, colhem-se recentes precedentes das Turmas que
compõem a Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INTERPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO QUE DETERMINA A
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM EM RAZÃO DE AFETAÇÃO
DE TEMA REPETITIVO (TEMA N. 1255 DO STF).
IRRECORRIBILIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO. 1. Conforme
entendimento pacífico desta Corte, "não se deve conhecer do recurso
de agravo interno impugnando a decisão que determinou a devolução
dos autos ao Tribunal de origem para que observe a sistemática
prevista nos arts. 1.039 e 1.040 do CPC/2015, tendo em vista que o
aludido sobrestamento não é capaz de gerar nenhum prejuízo às
partes, motivo pelo qual é irrecorrível" (AgInt no REsp 1.663.877/SE,
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relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 
). 2. Agravo interno não conhecido.  (AgInt no AREsp n.4/9/2017

2.679.326/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma,
julgado em , DJEN de .)12/3/2025 18/3/2025

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TEMA N.
1.265 /STJ. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM
PARA FINS DE JUÍZO DE RETRATAÇÃO OU CONFORMAÇÃO. ATO
DESTITUÍDO DE CARÁTER DECISÓRIO. IRRECORRIBILIDADE.
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. I - O ato de
sobrestamento e remessa dos autos à origem, para a devida
observação do rito de demandas repetitivas ou entendimento a ser
definido pelo STF com repercussão geral reconhecida, não possui
conteúdo decisório, razão pela qual é irrecorrível. Precedentes. II - Em
regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração
da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a
autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso. III - Agravo interno
não conhecido. (AgInt no REsp n. 2.179.412/MT, relatora Ministra
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em , DJEN24/2/2025
de .)27/2/2025

Vale acrescentar que somente seria cabível a revisão do sobrestamento
na hipótese em que ficar demonstrada a distinção entre a matéria discutida no
recurso e aquela afetada à sistemática de repercussão geral, nos termos dos §§ 9º e
10 do art. 1.037 do CPC, o que não ocorre na hipótese.

Ademais, tem-se que "uma vez preenchidos os requisitos extrínsecos
do especial (tais como preparo e tempestividade), os demais pressupostos de
admissibilidade devem ser relevados para observância da sistemática dos recursos
repetitivos, seja para diretamente aplicar o precedente obrigatório nesta Corte, seja
para determinar o sobrestamento do feito, com a devolução dos autos ao Tribunal de
origem para que observe o disposto no art. 1.040 do CPC, em respeito ao princípio
da primazia de decisão de mérito, bem como em respeito à lógica da sistemática
processual dos recursos repetitivos" (EDcl nos EAREsp n. 2.097.284, Ministra
Regina Helena Costa, DJEN de ).26/03/2025

Ante o exposto, do agravo interno. não conheço 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.147.654 / SP
Número Registro: 2022/0176528-6 PROCESSO ELETRÔNICO
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Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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MORAL - DIREITO DE IMAGEM

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ DIALLISSON DE SOUZA ALVES
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AGRAVADO : ELECTRONIC ARTS NEDERLAND B V
ADVOGADOS : RICARDO BARRETTO FERREIRA DA SILVA - SP036710
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PEDRO PAULO FURQUIM DE ANDRADE - SP356994
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do06/08/2025 12/08/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025
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